
RESUMO DE TERMO ADITIVO 

ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO fir 020/2017 
PARTES: PMS/SEMPRE — CNPJ n° 13.927.801/0017-06 e ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS 
IRMÃ DULCE - OSID - CNPJ n° 15.178.551/0001-17. 

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a renovação do Termo de Colaboração n° 
020/2017, com acréscimo de recursos no total de R$ 1.216.425,60 (um milhão e duzentos e 
dezesseis mil e quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta centavos) e alteração da sua 
vigência, além de alteração das suas cláusulas "Das obrigações", "Da transferência â aplicação 
dos recursos", "Da execução das despesas", "Do gestor de parceria e comissão de 
monitoramento", "Do monitoramento, do acompanhamento e da fiscalização", "Da prestação de 
contas parcial e final", em conformidade com a Resolução 1381/2018 TCM-BA alterada pela 
Resolução 1385/2019 TCM-BA, "Das responsabilizações e das sanções", "Da extinção do 
termo de colaboração: denúncia, rescisão e resolução", além da inclusão da cláusula "Da 
divulgação". 
DOS RECURSOS FINANCEIROS: O valor total do acréscimo de recursos objeto do presente 
Termo Aditivo é de R$ 1.216.425,60 (um milhão e duzentos e dezesseis mil e quatrocentos e 
vinte e cinco reais e sessenta centavos). Em decorrência do acréscimo de recursos 
mencionado no item 3.1 do presente termo aditivo, o valor total de recursos a serem 
empregados na execução do objeto do presente termo passa para R$ 1.696.291,20 (um milhão 
e seiscentos e noventa e seis mil e duzentos e noventa e um reais e vinte centavos). Do total 
dos recursos que serão repassados pela Administração Pública, R$ 217.555,20 (duzentos e 
dezessete mil e quinhentos e cinquenta e cinco reais e vinte centavos) serão repassados no 
exercicio de 2021 e vincular-se-ão â conta da dotação orçamentária Projeto/Atividade: 
08.244.0004.258500, Serviços de Proteção Social Especial para Idosos, fontes 0,1.00, 2.1.00, 
0.2.28, 2.2.28, 0.2.29 e 2.2.29, elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções Sociais, 
constantes do Orçamento Programa do referido exercício na medida das transferências 
efetuadas pelo Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS. O restante vincular-se-á ao seu 
correspondente orçamento nos exercicios subsequentes. Assim, no exercício de 2021 será 
repassado pela Administração Publica o total de R$ 217.555,20 (duzentos e dezessete mil e 
quinhentos e cinquenta e cinco reais e vinte centavos) em 04 (quatro) parcelas iguais de R$ 
54.388,80 (cinquenta e quatro mil e trezentos e oitenta e oito reais e oitenta centavos) cada. 
Será atendido, então, o seguinte cronograma: 
Exercicio 2021 —04 parcelas:  
Fontes Federais: fontes 0.2.29 e/ou 2.2.29 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 19.440,00 (dezenove mil e quatrocentos e quarenta reais). 
Fontes Estaduais: fontes 0.2.28 e/ou 2.2.28 — Elemento de despesa 33,50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 6.674,40 (seis mil e seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos). 
Fontes Municipais: fontes 0.1.00 e/ou 2.1.00 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 28.274,40 (vinte e oito mil e duzentos e setenta e quatro reais e quarenta 
centavos). 
No exercício de 2022 será repassado pela Administração Pública o total de R$ 405.475,20 
(quatrocentos e cinco mil e quatrocentos e setenta e cinco reais e vinte centavos) em 04 
(quatro) parcelas iguais de R$ 101.368,80 (cento e um mil e trezentos e sessenta e oito reais e 
oitenta centavos) cada. Será atendido, o seguinte cronograma: 
Exercício 2022 —04 parcelas:  
Fontes Federais: fontes 0.2.29 e/ou 2.2.29 — Elemento de despesa 33,50.43 - SubvençõeS 
Sociais — R$ 19.440,00 (dezenove mil e quatrocentos e quarenta reais). 
Fontes Estaduais: fontes 0.2.28 e/ou 2.2.28 — Elemento de despesa 3150.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 6,674,40 (seis mil e seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos). 
Fontes Municipais: fontes 0.1.00 e/ou 2.1.00 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 75,254,40 (setenta e cinco mil e duzentos e cinquenta e quatro reais e quarenta 
centavos). 
No exercício de 2023 será repassado pela Administração Pública o total de R$ 593.395,20 
(quinhentos e noventa e três mil e trezentos e noventa e cinco reais e vinte centavos) em 04 
(quatro) parcelas iguais de R$ 148.348,80 (cento e quarenta e oito mil e trezentos e quarenta e 
oito reais e oitenta centavos) cada. Será atendido, o seguinte cronograma: 
Exercício 2023 — 04 parcelas:  
Fontes Federais: fontes 0.2.29 e/ou 2.2.29 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 19.440,00 (dezenove mil e quatrocentos e quarenta reais). 
Fontes Estaduais: fontes 0.2.28 e/ou 2.2.28 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 6.674,40 (seis mil e seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos). 
Fontes Municipais: fontes 0.1.00 e/ou 2.1.00 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
	Sociais --R5-122:-234740-(cento-e-vinte-e-dois-mil-e-duzentos-e-trinta-e-quatro-reais-e-quarenta 
centavos). 

	PRAZO DE VIGÊNCIA: 01--delaneiro.de-2021 a 31-de-dezembro de 2023. 	 
DATA DE ASSINATURA: 29 de dezembr de 2020. 

S
LIANA PL'‘:?rOR E &ta 
refaria em exercício 
MUNICÍPIO/SEMPRE 

MARIA RITA DE SOUZA BRITO LOPES PONTES 
Presidente 
PELA OSC 
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Amparo Legal: (5'. do art.62 da Lei Federal n' 8.666/93, 

Pata d•Assloatura. 02 de leverelm de 2021. 

Salvador. 02 de fevereiro de 2021 

FÁBIO RIOS MOTA 
Secretário 

RESUMO 00 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO te 020/2020 

Contrato n°020/2020 

Processo Administrativo: SECULTAJCP/N` 59264/2021 

Contratante:MUNICÍPIO DO SALVADOR ISECULT1 

CNPJ: 13.917.801/0028-69 

Contratado: ART Profetas Construdes e Serdcos Ltda, 

CNPJ: 10.677.793/0001-49 

Objeto do Milhe: Aditivo de prorrogado dos prazos de elletlleãO e vigência contratual, conforme 

inlormações constantes no Processo SECULT/GEOP/UCPfir 59264/2021 

Data da Assinatura: 29 de janeiro do 2021. 

Salvador. 29 de janeiro de 2021. 

FÁBIO RIOS MOTA 
Secretário 

CONVÉNIOS 

M N IFMTVWIrtr 

RESUMO DO IS' TERMO ADITIVO AO CONVÉNIO te 005/2017 

Resumo do 15' Termo Aditivo ao Convênio n' 005/2017. celebrado em 01/03/2017 entro. PM5/ 

Secretaria Municipal da Saúde e o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Administrado 

Hospitalar - IBOAH/ Hospital 2 de Julho 

PROCESSO ELETRÔNICO no 58.054/2021 

DA PRORROSACÃO: fica prorrogado Fce mais 04 (quatro) meses a tentar da data de encerramento, 

vigorando de 01/02/2021 31/05/2021. 

DOS RECURSOS FINANCEIROS - O ator mensal estimado para a execução de presente Convênio 

importa em RS 612.575.67 (seiscentos e doze mil, quinhentos e aeterna e cinco reais e sessenta e 

dois centavos) e o valor Quadrimestral importa em RS 1.225.15124 lum milhio. duzentos e vinte e 

cinco mil. cento e cinquenta com reais e vinte e quatro centavos) 

DA DOTAÇÃO - Projeto Atividade - 10.302.0002.232900. Classificado da Despesa 3.3.50.43 • 

3.3.90.39. Fonte de Recursos 002.014 e 091 

DATA DA ASSINATURA: 01/02/2021 

DECIO MARTINS MENDES FILHO 
Subsecretário 

JOSE AtIT0100 OLMEIRA DE ANDRADE SOUSA 
instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Administrado Hospitalar 'SOAM 

ALFREDO SILVA DOS SANTOS 
instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Administração Hospitalar -1131)AN 

SECRETARIA.MUNICIPACDE PROMOÇÃOSOCIAIROMBÃ 
.POBREZkEPORTES-E CAZERnEMPRÉ 

RESUMO DE TERMO ADITIVO 

ESPÉCIE:TERCEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N' 015/2017. 

PARTES: PMS/SEMPRE'CNPJ n 13.927.001/0017-06 e ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS IRMÃ DULCE 

CNPJ n' 15.178.551/001.17. 

OBJETO: O presente termo aditivo tem par objeto a renovavas do Termo de Colaborado n' 015/2017. 

com  acréscimo de recursos no total de RS 905.245.56 Incoerentes e noventa e cinco mil e duzentos 

e quarenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos) e alteração da sua vigência, alfrn de alterado 

das suas cláusulas "Das obrigadas". ta transferindo à aplicação dos recursos". "Da execudo das 

deterias". "Do ;estar de parceria e comissão de monitoramentir "Da prestado de contas parcial 

e final". em conformidade com a Resolução 1381/2018 TCM-BA alterada pela Resoluclo 1385/2019 

TCM-BA, tas responsebilif odes e das sondes". Ma meneie do termo de colaborado: denúncia. 

rescisão e resolução, além da inclusão da cláusula ta &Negação". 

BASE LEGAL: Lei Complementar n' Solde 04 da maio de 2000. correspondentes Lei de Diretrize• 

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Lei ir 13.019, de 31 de julho de 2016. alterada pela Lei 

n' 13.204/2015. Decreto Municipal n' 29.129/2017. Resolução CNAS er 21/2016. Resolução TEM 

1381/2018, alterada pela Resolução 'TEM 1385/2019, 

DOS RECURSOS FINANCEIROS: O valor total do acréscimo de recursos Objeto do presente Termo 

Aditivo 6 de P199524556 (novecentos e noventa o cinco mi, duzentos e quarenta e cinco reais 

e cinquenta e seis centavos). Em decorrincia do acréscimo de recursos mencionado no item 3,1 

do presente termo aditivo, o valor total de recursos a serem empregados na execução do objeto 

do presente termo passa para RS 1.740.847.12 (um milhio. setecentot e quarenta mil. oitocentos 

e quarenta e sete reais e doze centavos). Os recursos que serão repassados pela Administração 

RI 7506.00 (sete mil. quinhentos e sela ruis). 

Fontes Municipais: lentes 0.1.00 e/ou 2.1.00' Elemento de despesa 33,50.43' Subvenções Sociais 

- RS 49.206.00 Iquarenta e nove mil, duzentos e seis reais/. 

No exercido de 2022 será repassado peta Administrado Pública °total de RI 331.748.52 firezentes 

e trinta e um mit setecentos e quarenta e oito reais e cinquenta e dois centavos) em 04 (quatro) 

parcelas Iguais de RI 62.937.13 (oitenta e dois mil e novecentos e trinta e sete reais e treze 

centavos) cada, Será atendido.* seguinte cronograma: 

EaerIfdal222  -04 peadas: 
Fontes Federais: fontes 0.2.29 e/ou 2.2.29 - Elemento do despesa 33.50.43 - Subvenções Sociais - 

RS 71.638,13 (vinte e um mil seiscentos e trinta e oito reais e treze centavos). 

Fontes Estaduais: fontes 0.2.28 erou 2.2.28 - Elemento de despesa 33.5043 - Subtendes Sociais - 

RS 7.506.00 (sete mil, quinhentos e seis reais). 

Fontes Municipais lentes 0.1.00 e/ou 2,1.00' Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções Sociais 

RS 53.793.00 (cinquenta e três mg, setecentos e noventa e três reais). 

Ne exerckle de 2023 será repassado pela Administrado Pública o te/tilde RS 350.096.52 tenentes 

e cinquenta mit. noventa e seis reais a CIMA-Fel e deis centavos) em 04 (quatro) parcelas iguais 

de 1(5 87.524.13 (oitenta e sete mil, quinhentos e vinte e quatro reais e treze centavos) cada. Será 

atendido. o seguinte ~grama: 

enfreio 2nn -04 Parcelei: 
Fontes Federais: fontes 0.2.29 e/ou 2.2.29 • Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções Sociais • 

RS 21.638.13 (vinte e um mil. seiscentos e trinta o oito reais e treze centavos). 

Fontes Estaduais: fontes 0.228 e/oti 2.2.28 - Elemento de despesa 33,50,43' Subvenções Sociais' 

RS 7.506.00 (sete mil quinhentos e seis reais). 

Fontes Municipais: fontes 0.1.00 e/ou 2,1.00' Flertemo de despesa 33.50.43 • Subvenções Sociais 

RI 58.380.00 (cinquenta e eito mil, trezentos e oitenta reais). 

PRAZO DE VIGÉNCIA: 01 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2023. 

DATA DE ASSINATURA: 29 de dezembro de 2020. 

JULJÁNA PORTELA 
Secretária em exercido 

PELO MUN1CÍPID/SEMPRE 

MARIA RITA DE $OUZA BRIM) LOPES PONTES 
Presidente 
PELA OSC 

RESUMO DE TERMO ADMVO 

ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVOAO TERMO DE COLABORAÇÃO H' 020/2017 - - 

PARTES: PIAS/SEMPRE - CNPJ n' 13.927.801/0017•06 e ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS IRMÃ DULCE 

OSID -CelPJ n' 15.178.551/0001-17. 

O0JETD:0 presente tenro aditivo tem por objeto a renovado do Senna de Colaborado n5 020/2017. 

com  acréscimo de recursos no total de RS 1.216 425.60 hm milhão e CIUStillOS e dezesseis mil e 

quatrocentos e vinte. cinco reais e sessenta cento:n.01e alterado do sua vigência, além de alterado 

das suas cláusulas tas obrigações". "Da transferindo á aplicado dos recursos". "Da execução 

tias despesas". "Do gestor de parceria e comissão de mongol-emento". "Do monitoramento. da 

acompanhamento e da fiscalização". "Da prestado de contes parcial e finar em confunsidade com a 

Resolução 1381/2018 'TEM-IA alterada pela Remitido 1385/2019 TCIA-BA. "Das responsabilltacées 

e das sançõest ta eltilleie da termo de colaborado: denúncia. rescisão e rem:luciloç atem da 

Inclusão da cláusula "Da divulgado". 

DOS RECURSOS FINANCEIROS: O valor letal do acréscimo de recursos Clitieto do presente Termo 

Aditivo h de RS 1.216.425,60 mm milhlo e duzentos e dezesseis mil e quatrocentos e vinte e cinco 

reais e sessenta centavos). Em decorrência do acréscimo de recursos mencionado no item 3.1 do 

'1402010-nowerckirde-2-021 vfiseglifise-lo-1"eonta-da -dencle-onnsmenrárialkojrnaMovtdeee--presentesernermlithere-velot.telM-de tecurso•••••dm-emptegadoisna-nesuelo.do-abIetede 

08244.0004258500. Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, lentes 0.1.00, 

2.1.00. 0.228.22.28. 0.2.29 e 2.2.29.mementode despesa 33.50 43 - Subvenções Setials.censtantes 

do Orçamento Programa do retendo exerckio na medida das transferências efetuadas pelo Fundo 

Municipal de Assis:inch Social - EMAS. O restante vincular-se-á ao seu COeteSPOileeille orcamento 

nos exercidos subsequentes Assim, no exercido de 2021 será repassado pela Administração Público 

o total de RS 313.600.52 (trezentos e treze mil. quatrocentos reais e cinquenta e dois centavos) em 

04 (quatro, parcelas Iguais de RI 713350.13 Intenta e oito mil trezentos e cinquenta reais e treze 

centavos) cedo. Será atendido. cedo. o seguinte crenograms 

Nereida 2021° 04 gairelalt 

Fontes Federais. fontes 0.2.79 e/ou 2.2.29 - Elemento de despesa 33.50.43 - Subvemies Sociais - 

RI 21,638.13 (vinte e um mil seiscentos e trinta e oito reais e treze centavos). 

Fontes Estaduais: fontes 0228 eteu 2.2.28 • Elemento de despesa 3350.43 - Subvenções Sociais' 

presente termo passa para RS 1.696,291.20 ¡um mitifico° seiscentos e noventa • seis mie duzentos e 

noventa e um reais e vinte centaves).Cro total dos recursos que gera° repassados pela Administração 

Pública, RI 117.555.20 (duzeMes e dezessete mil e quinhentos e cinquenta e cinco reais e vinte 

centavos) serão repassados no exercido de 2021 e vincular-se-ao â conta da dotado orçamentária 

Projeto/Atividade: 08.244.0006.258500. Serviços do Proteção Social Especial para idosos. fontes 

0.1.00. 2.1.00, 0.2.20. 2.2.2B. 0.2.29 e 22.29. elemento de despesa 33.50.43 - Subvenc6es Sociais. 

constantes do Orçamento Programa do referido exercklo na medida Ui transferfinclas efetuadas 

pelo Fundo Municipal de Assistencla Social- FP40S. O restante vincuier.se4 ao seu correspondente 

orçamento nes exercícios subsequentes. Assim, no exerdclo de 2021 será repassado pela 

Administrado Pública o total de RS 217.555.20 (duzentos e dezessete mil e quinhentos e cinquenta e 

cinca reais e vinte centavos) em 04 lquatre) parcelas iguais de RS 54288.80 (cinquenta e quatro mil e 

trezentos e oitenta e oito reais e oitenta centavos) cada. Será atendido. então, e seguinte cronograme: 
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Fontes Federais: fontes 0.229 e/ou 2.2.29 - Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções Sociais - RS 

1944000 (dezenove mil e quatrocentos e quarenta reais). 

Fontes Estaduais: fanfes 0.228 e/ ou 2.2.28 - Elemento de despesa 33E0.43 - Subvenções Sociais - 

RS 6.67440 (seis mil e seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos). 

Fontes Municipais: fontes 0.100 e/ou 2.1.00 - Elemento de despesa 3150.43 - Subvençães Sociais - 

RS 28.274.40 (vinte e oito mil e duzentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos). 

No exercício de 2022 será repassado pela Administração Pública o total de RS 405.475.20 

(quatrocentos e cinco mil e quatrocentos e setenta e cinco reais e vinte centavos) em 04 (quatro) 

parcelas iguais de RS 101.368.80 (cento e um mil e trezentos e sessenta e oito reais e oitenta 

centavosl cada. Será atendido. o seguinte cronograma: 

Fio/ri-ido 2022 - 04 parcelas' 

Fontes Federais: fontes 0.2.29 e/ou 2.2.29 - Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções Sociais - RE 

19.440.00 (dezenove mil e quatrocentos e quarenta reais). 

Fontes Estaduais: fontes 0.2.28 e/ou 2.2.28 - Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções Sociais - 

RS 6.67440 (seis mil e seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos). 

Fontes Municipais: fontes 0.1.00 e/cw 2.1.00 - Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções Saciais - 

RI 75.254.40 (setenta e cinco mil e duzentos e cinquenta e quatro reais e quarenta centavos). 

No exercício de 2023 será repassado pela Administração Pública o total de RS 593195.20 (quinhentos 

e noventa e três mil e trezentos e noventa e cinco reais e vinte centavos) em 04 (quatro) parcelas 

iguais de RI 148.348.00 (cento e quarenta e oito mil e trezentos e quarenta e oito reais e oitenta 

centavos) cada. Será atendido.° seguinte cronograma: 

Exercício 2023 - 04 Parcelas' 

Fontes Federais: tentes 0229 e/ou 21.29 - Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções Sociais- RS 

19.44000 (dezenove mil e quatrocentos e quarenta reais). 

Fontes Estaduais: fontes 0.2.28 dou 2.2.28 - Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções Sociais - 

RS 6.674.40 (seis mil e seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos). 

Fontes Municipais: fontes 0.1.00 e/ou 2.1.00 - Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções Sociais 

- RS 122.234.40 (cento e vinte e dois mil e duzentos e trinta e quatro reais e quarenta centavos). 

PRAZO DE VIGNCIA: 01 de janeiro de 2021 031 de dezembro de 2023. 

DATA DE ASSINATURA: 29 de dezembro de 2020. 

JUUANA PORTELA 
Secretária em exercício 

PELO MUNICÍPIO/SEMPRE 

MARIA RITA DE SOUZA BRITTO LOPES PONTES 
Presidente 
PELA 05C 

EDITAIS 

T_ I_ 	ICIPA D 	LDS _ 

EDITAL 

A Coordenadoria de Cadastro da Secretaria Municipal da Fazenda. em cumprimento ao disposto 
no Artigo 293 B. parágrafo 4. da Lei 7.186/2006, notifica os contribuintes abaixo relacionados do 
DEFERIMENTO dos processos Indicados. cujos resultados encontram-se publicados no site www. 
sefalsalvadrinba.govAr (Serviços/ Consultas/ Processos). 

PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO 

49976/20 CARLOS F RECK ALI LOGRADOURO 

49068/20 LISIANE 5 SACRAMENTO ALI CADASTRAL 

48023/20 MARIA IZABEL F LEAL ALI CADASTRAL 

47227/20 WELLINGTON A DA SILVA ALT.TITULARIDADE 

15936/20 JACINEIDE S SANTANA ALT TITULARIDADE 

46768/23 JORGE WS ANDRADE SOARES ALT. TITULARIDADE 

44721/20 EDNALDO JESUS DA GAMA ALI TITULARIDADE 

66691/19 DEISETATIANE DAS SOUZA C. DUPLICIDADE 

42727/20 NOVA CANAA HOTEL POUSADA LIDA PROTURISMO 

43469/20 DIONICE M DA SILVA ALTATULARIDADE 

43977/20 ROEIERVAL GERALDO P RIBEIRO DESMEMBRAMNETO 

40285/20 JOSEUTA FRANCISCA 5 LOPES ALT.11TULARIDADE 

48431/20 VERA WCIA A SOUZA ALI TrTVLARIDADE 

43448/20 JORGE LEITA DE SANTANA ALI CADASTRAL 

46385/20 MARIVALDO DOS S ANDRADE ALT.TITULARIDADE 

49997/20 BRUNO M GRAEL R.A CONSTRUÇÃO 

40682/20 PEDRO WIS13135 S SIMAS P LANÇAMENTO 

42974/20 EDUARDO P CARLETTO ALT. CADASTRAL 

46825/20 DAGOBERTO DAS MENEZES ALT CADASTRAL 

34202/20 MONICA SOUZA CERQUEIRA ALI CADASTRAL 

46580/20 MARIA CRISTINA L CARDOSO ALT TITULARIDADE 

41532/20 MARIA RASTELI DIAS ALT.TITULARIDADE 

41625/20 MAURO DE O PRATES ALT TITULARIDADE 

45456/20 VANDSON LUIZ DE C PEREIRA ALI TITULARIDADE 

42781/20 OLAVO BEZERRA LEMOS ALI CADASTRAL 

45259/23 PERWALDO T PIRES ALI CADASTRAL 

56902/19 MARIA ROSANETE T DE ARAUJO DESMEMBRAMENTO 

41329/20 AGRA NOTEIS E TURISMO LIDA R. VALOR VENAL 

Salvador. 02 de fevereiro de 2021 

OILSON TANAJURA MOREIRA 
Coordenador de Cadastros 

-EDITAL 	 

A Conrdenadori de Cadastro da Secretaria Municipal da Fazenda, enn cumprimento ao disposto 
no Artigo 293 B. parágrafo 4'. da Lei 7.186/2006. notifica os contribuintes abaixo relacionados do 
DEFERIMENTO dos processos indicados. cujos resultados encontram-se publicados no site www. 
sefaz.selvadorb .govbr IServiços/ Consultas/ Processos). 

PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO 

60882/17 NEUZA PEREIRA DE ALBUQUERQUE ALT. VALOR VENAL 

50475/20 MERINEIDE DOS P SILVA ALT.TITULARIDADE 

59825/17 LEONICE A DE MATOS DESMEMBRAMENTO 

45547/20 KARINA L DF FREITAS ALT.TITULARIDADE 

46354/20 MARIANA M DE OLIVEIRA ALT.TITULARIDADE 

PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO 

3501/20 LESAR ROMULO 5 ASSIS ALT.MULARIDADE 

47094/20 MARIA GORETE DOS 5 ROCHA ALT CADASTRAL 

45260/20 FRANCISCO FARIA ALT TITULARIDADE 

50014/20 MOROANA M PINTO ALI LOGRADOURO 

501334/20 MARIA CONCEIÇÃO DE O 5 VIANA ALI CADASTRAL 

66311/18 ELAINE CRISTINA DA 5 SOUZA DESMEMBRAMENTO 

50586/20 VALNIZIA P DE OLIVEIRA ISENÇÃO IPTU 

49159/20 TATIANE OLIVEIRA SANTOS DA PAZ DESMEMBRAMENTO 

40151/20 SANDRO ROGERIO LOA PAIXÃO ALI TITULARIDADE 

41603/20 ROBERTA COSTA ALMEIDA ALT.TITULARIDADE 

31563/20 ADOLFO SANTOS G NETO ALT TRULARIDADE 

46869/20 RITA DE CASSIA N DO NASCIMENTO ALI TITULARIDADE 

46783/20 SANDRA DIAS DOS SANTOS ALT.TITULARIDADE 

37626/20 ARNOLFO P JORGE R AREA TERRENO 

73534/19 LUIZ ANTONIO COA PAIXÃO DESMEMBRAMENTO 

37438/20 EVERALDO VOOS SANTOS DESMEMBRAMENTO 

34199/17 CARLOS ALBERTO A DO SACRAMENTO R LANÇAMENTO 

38237/20 LESAR F SANTOS T. TRIBUTAÇÃO 

42758/20 RORAIDE FIUZA DA SILVA DESMEMBRAMENTO 

15147/20 VANDICK BATISTA MOTA T. TRIBUTAÇÃO 

44518/17 MIRIAN DORIA PINTO P LANÇAMENTO 

19323/20 EUGENIO A MARTINEZ SOLICITAÇÃO 

38456/20 MARINA DA C A SILVA ALI CADASTRAL 

11886S/14 ROBERTO P RUBEIZ CANCELAMENTO 

107574/14 TAIALA P CERQUEIRA P. LANÇAMENTO 

74812/19 JOSE JORGE TORRES R.A CONSTRUÇÃO 

61224/17 POUSADA ESTREKA O AGUA R. VALOR VENAL 

66213/18 NOEUA MARIA DE J SILVA R. VALOR VENAL 

66458/19 ROBERTO AMADO SIMOES R. AREA TERRENO 

44801/20 MARIA IZABEL B DE MENEZES TRANSFERENCIA 

42325/20 VALTER ESTEVA° BEAL ALI TITULARIDADE 

41627/20 METRO ENG E CONS. LIDA ALT.TITULARIDADE 

42752/20 TELMA SOE OLIVEIRA ALT TITULARIDADE 

39699/20 LIETE SOUSA 5 DE A DIVINO ALT.TfTULARIDADE 

42598/20 VICTOR SOARES AZEVEDO ALI TITULARIDADE 

42542/20 PATRICIA FARIAS FONSECA ALI lITULARIDADE 

30303/18 MARIA JOSE N SANTOS ALT. N OCUPAÇÃO 

43223/20 VALMARI SANTOS NOGUEIRA ALT.TRULARIDADE 

44189/20 VANDA SILVA DE JESUS ALI TITULARIDADE 

42820/20 SOLANGE DOS ANJOS DA HORA ALT.TITULARIDADE 

—44999/20 	- WCWA1,00S-SANTOS ALT31TULARIDADE 

46437/20 LUCIANA SOUZA DE FREITAS ALI TITULARIDADE 

44841/20 VANESSA MARIA DA SILVA ALI TITULARIDADE 

47776/20 AURINO A DOS SANTOS DESMEMBRAMENTO 

13735/10 JOVINA DOREA GAMA C. DUPLICIDADE 

38386/20 MARIA DE LOURDES 5 MACHADO ALI CADASTRAL 

75900/19 MARIA LEONOR A MOREIRA R VALOR VENAL 

40265/20 ROSE MAR? M S PEREIRA ALI CADASTRAL 

43472/20 ELJZABETH REGINA MARTINS ALT. CADASTRAL 

49961/20 CAMPINAS ADM DE (MOVEIS LEOA ISENÇÃO -IPTU 
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TERCEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
COLABORAÇÃO N" 020/2017 CELEBRADO EM 
29/12/2017, ENTRE O MUNICÍPIO DO SALVADOR, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PROMOÇÃO SOCIAL E COMBATE À POBREZA — 
SEMPRE, A ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS IRMÃ 
DULCE, PARA OS FINS ESPECIFICADOS NA FORMA 
ABAIXO. 

O MUNICÍPIO DO SALVADOR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob n° 13.927.801/0001-49, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PROMOÇÃO SOCIAL E COMBATE À POBREZA - SEMPRE, criada através do 
Decreto n°25.788/2015, publicado no Diário Oficial do Município n°6.255 de 09/01/2015, e 
alterada pela Lei n° 9.186/2016, publicada no Diário Oficial do Município n° 6.748 de 
29/12/2016, CNPJ N°. 13.927.801/0017-06, com sede na Avenida Estados Unidos, n° 50, 
Edf. Sesquicentenário, 6° e 7° andares, Comércio, nesta capital. CEP 40.010-020, doravante 
determinada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, representada por sua Secretária, 
Sra. Juliana Guimarães Portela, inscrita no CPI? sob o n° 384.411.795-49, portadora do RG n° 
311541402 SSP/BA, devidamente autorizada por Decreto do Excelentíssimo Senhor Prefeito 
Municipal do Salvador, conforme publicado no Diário Oficial do Município n° 7.675 de 04 de 
junho de 2020, domiciliada na Av. Estados Unidos, Edf. Sesquicentenário, n° 50, 6° e 7° 
andares, Comércio, nesta capital, CEP 40.010-020, aqui denominada SEMPRE, e a 
ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS IRMÃ DULCE, inscrita no CNPJ sob o n° 
15.178.551/001-17, com sede na Av. Bonfim, 161, Roma, Salvador/BA, CEP 40.415-000, 
doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato representado 
pela sua Presidente, Sra. Maria Rita de Souza Britto Lopes Pontes, brasileira, solteira, 
jornalista, inscrita no CPF sob o n° 540.597.027-53, portadora do RG n° 09.100.827-15, 
residente e domiciliada na Av. Oceânica, n.° 2.400, Apto. 616, Ondina, Salvador/BA, CEP 
40.170-010, neste ato representado por seu procurador, conforme documento constantes nos 
autos, Sr. Sérgio Guilherme Santos Lopes, Brasileiro, casado, administrador de empresas, 
inscrito no CPF sob n° 515.027.395-34, portador da Carteira de Identidade n° 33.862.70-22, 
SSP/BA, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo, regendo-se pelo disposto na Lei 
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada 
pela Lei n° 13.204/2015, Decreto Municipal n.° 29.129/2017, Resolução CNAS n° 21/2016, 
Resolução TCM 1381/2018, alterada pela Resolução TCM 1385/2019, consoante o processo 
administrativo n°2868/2017 e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 - O presente termo aditivo tem •por objeto a renovação do Termo de Colaboração n° 
	020/2017Te-omracrésti mt7dettecursosrnottotal=de=RS=12167425i6Or(um=m i lhã werduzentos 
dezesseis mil e quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta centavos) e alteração da sua 
vigência, além de alteração das suas cláusulas "Das obrigações", "Da transferência a aplicação 
dos recursos", "Da execução das despesas", "Do gestor de parceria e comissão de 
monitoramento", "Do monitoramento, do acompanhamento e da fiscalização", "Da prestação 
de contas parcial e final", em conformidade com a Resolução 1381/2018 TCM-BA, alterada 
pela Resolução 1385/2019 TCM-BA, "Das responsabilizações e das sanções", "Da extinção do 
termo de colaboração: denúncia, rescisão e resolução", além da inclusão da cláusula "Da 
divulgação". 

v,17 
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1.2 — Quanto ao objeto do serviço a ser executado pela OSC, consiste na execução do serviço 
de proteção social especial de alta complexidade para acolhimento institucional de longa 
permanência para pessoas idosas (1121). 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 - São obrigações dos Partícipes: 

1- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

fornecer manuais específicos de prestação de contas à organização da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais 
de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo; 

emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão 
de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade 

civil; 

realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os 
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no 
ajuste das metas e atividades definidas; 

liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto 

do termo aditivo ao termo de colaboração; 

promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

O designar um gestor da parceria e na hipótese de o mesmo deixar de ser agente público ou 
ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas 

responsabilidades; 

o gestor da parceria será designado por ato próprio da SEMPRE, que será formalizado por 
meio de Portaria publicada no Diário Oficial do Município seguindo o regramento do Decreto 
Municipal tão logo este seja sancionado; 

viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 

manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 
planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos 

envolvidos na parceria; 

designar Comissão de Monitoramento; 

	1) instaurar tornada de contas antes do término da  parceria ante a constatação de evidências de 	 

irregularidades na execução do objeto da parceria. 

II- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

manter escrituração contábil regular, em conformidade com os princípios fundamentais 
de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

prestar contas dos recursos recebidos por meio deste instrumento; 

divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 

Avenida Estados Unidos. n°50— Edilicio Sesquicentenário. 6°c 70  Andares, Comércio — salvador- BA. CEP: 40.010-020 
Telefone: (71) 3202-2326 
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estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder 
público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei 
Federal n° 13.019/2014; 

manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto no art. 
51 da Lei Federal n° 13.019/2014 e no Decreto Municipal n.° 29.129/2017; 

dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados 
pela Lei Federal n° 13.019/2014 e Decreto Municipal n°29.129/2017, bem como aos locais de 
execução do objeto; 

O responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

responder exclusivamente pelo pagamento dos •encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste instrumento, não 
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a 
inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus 
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

aplicar os recursos financeiros repassados pela SEMPRE, exclusivamente, no cumprimento 
do objeto previsto na cláusula primeira do presente instrumento, não podendo alterar a 
finalidade prevista no plano de trabalho acostado aos autos de n° 2868/2017, sob pena de 
restituir à SEMPRE o valor transferido, atualizado monetariamente e acrescido de juros 
legais, desde a data do recebimento; 

fica subordinada a Organização da Sociedade Civil, para a execução de despesas com 
recursos decorrentes desta parceria, às disposições do art. 55 e parágrafos do Decreto 
Municipal 29.129/2017, que trata das contratações de serviços e aquisição de bens; 

cotação prévia de preços com três fornecedores diferentes, atas de registro de preços ou 
tabelas de preço de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras 
fontes de informação, salvo se a aquisição foi realizada por meio de compra direta, nos termos 
do §2° do art. 55 do Decreto Municipal 29.129/2017; 

justificativa da escolha do fornecedor ou prestador de serviço quando a escolha não 
ocorrer pelo menor preço, demonstrando a compatibilidade com os valores praticados pelo 
mercado, incluindo, se for o caso, apontamento de priorização da acessibilidade, da 
sustentabilidade ambiental e do desenvolvimento local como critérios; 

contrato firmado com fornecedor ou prestador de serviços escolhido, se for o caso, e seus 
aditivos; 

certificação, que deverá ser efetuada por dois membros da Organização da Sociedade 
	 Givilrde que_os_bens ou serviços adquiridos com recursos da parceria foram recebido ou 

efetuados em condições satisfatória e em conforrmae com o plar--i7fdr-ã15ãlfro, 	  

i.5)-comprovante de despesas-realizadasrpor meio de cOpias simples dos documentos 

originais, devidamente conferidas e reconhecida à luz dos documentos originais, por 
servidores responsáveis pelo recebimento, assim como as faturas, recibos, notas fiscais, 
eletrônicas ou não; 

j) manter as certidões exigidas para a habilitação, válidas e vigentes durante toda a execução 
da parceria; 

Avenida Estados Unidos, n°50— Edificio Sesquicentenário, 6° e 7° Andares, Comércio — Salvador - BA. CEP: 40.010-020 
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k) deverá a Entidade solucionar todas as impropriedades porventura apresentadas pela COM 
e/ou SEMPRE quando da análise dos processos de prestação de contas das parcerias 
anteriores, sob pena de denúncia da presente parceria; 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 O valor total do acréscimo de recursos objeto do presente Termo Aditivo é de R$ 
1.216.425,60 (um milhão e duzentos e dezesseis mil e quatrocentos e vinte e cinco reais e 
sessenta centavos). 

3.2 — Em decorrência do acréscimo de recursos mencionado no item 3.1 do presente termo 
aditivo, o valor total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente 
termo passa para R$ 1.696.291,20 (um milhão e seiscentos e noventa e seis mil e duzentos 
e noventa e um reais e vinte centavos). 

3.3 — Em conformidade com o Cronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho 
do presente Instrumento às fls. 926 e 928 do processo administrativo n° 2868/2017, os 
recursos objetos do presente termo aditivo serão repassados em 12 (doze) parcelas, sendo 04 
(quatro) em cada exercício. 

3.3.1 — Os recursos que serão repassados pela Administração Pública no exercício de 2021 
vincular-se-ão à conta da dotação orçamentária Projeto/Atividade: 08.244.0004.258500, 
Serviços de Proteção Social Especial para Idosos, Pessoas com Deficiência, Adultos e 
Famílias, fontes 0.1.00, 2.1.00, 0.2.28, 2.2.28, 0.2.29 e 2.2.29, elemento de despesa 33.50.43 - 
Subvenções Sociais, constantes do Orçamento Programa do referido exercício na medida das 
transferências efetuadas pelo Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS. O restante 
vincular-se-á ao seu correspondente orçamento nos exercícios subsequentes. 

Assim, no exercício de 2021, será repassado pela Administração Pública o total de R$ 
217.555,20 (duzentos e dezessete mil e quinhentos e cinquenta e cinco reais e vinte 
centavos) em 04 (quatro) parcelas iguais de R$ 54.388,80 (cinquenta e quatro mil e 
trezentos e oitenta e oito reais e oitenta centavos) cada. Será atendido, então, o seguinte 
cronograma: 

Exercício 2021 — 04 parcelas:  

Fontes Federais: fontes 0.2.29 e/ou 2.2.29 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 19.440,00 (dezenove mil e quatrocentos e quarenta reais). 

Fontes Estaduais: fontes 0.2.28 e/ou 2.2.28 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 6.674,40 (seis mil e seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos). 

Fontes Municipais: fontes 0.1.00 e/ou 2.1.00 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 28.274,40 (vinte e oito mil e duzentos e setenta e quatro reais e quarenta 
centavos). 

No exercício de 2022 será repassado pela Administração Pública o total de R$ 405.475,20 
(quatrocenftWitinco Wil-e-quatmcentos=e-setentaze=cinco,r_eals_e_vinte_centuvos)  em 04 
(quatro) parcelas iguais de R$ 101.368,80 (cento e um mil e trezentos e sessenta e oito 
reais e oitaitn-entavos)TSerá-atendido, o-seguinte_cronograma: 	 

Exercício 2022 — 04 parcelas:  

Fontes Federais: fontes 0.2.29 e/ou 2.2.29 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 19.440,00 (dezenove mil e quatrocentos e quarenta reais). 

Fontes Estaduais: fontes 0.2.28 e/ou 2.2.28 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 6.674,40 (seis mil e seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos). 
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Fontes Municipais: fontes 0.1.00 e/ou 2.1.00 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 75.254,40 (setenta e cinco mil e duzentos e cinquenta e quatro reais e 
quarenta centavos). 

No exercício de 2023 será repassado pela Administração Pública o total de R$ 593.395,20 
(quinhentos e noventa e três mil e trezentos e noventa e cinco reais e vinte centavos) 04 
(quatro) parcelas iguais de R$ 148.348,80 (cento e quarenta e oito mil e trezentos e 
quarenta e oito reais e oitenta centavos). Será atendido, o seguinte cronograma: 

Exercício 2023 — 04 parcelas:  

Fontes Federais: fontes 0.2.29 e/ou 2.2.29 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 19.440,00 (dezenove mil e quatrocentos e quarenta reais). 

Fontes Estaduais: fontes 0.2.28 e/ou 2.2.28 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 6.674,40 (seis mil e seiscentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos). 

Fontes Municipais: fontes 0.1.00 e/ou 2.1.00 — Elemento de despesa 33.50.43 - Subvenções 
Sociais — R$ 122.234,40 (cento e vinte e dois mil e duzentos e trinta e quatro reais e 
quarenta centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

4.1 — Passa a viger, assim, o Plano de Trabalho acostado às folhas 910 a 957 do processo 
administrativo n° 2868/2017, parte integrante deste instrumento, independentemente de 
transcrição, com fundamento no art. 57 da Lei 13.019/2014 e no art. 63 do Decreto Municipal 
29.129/2017. 

4.2 - A primeira parcela do recurso será liberada após a publicação do extrato deste Termo no 
Diário Oficial do Município. 

4.2.1 - O repasse de nova parcela fica condicionado à apresentação da prestação de contas da 
parcela anterior. 

4.2.2 - Os repasses só deverão ser efetuados após a comprovação da regularidade fiscal e da 
verificação de denúncias aceitas e/ou medidas de recomendação dos órgãos de controle 
interno ou externo. 

4.3 Os recursos de que trata o caput desta cláusula serão disponibilizados à Organização da 
Sociedade Civil por meio da conta corrente de n° 7.414-4, agência n° 3429-0, Banco do 
Brasil, Salvador/BA, vinculada a este instrumento para todos os efeitos legais. 

4.4 - A Administração Pública Municipal transferirá os recursos em favor da Organização da 
Sociedade Civil mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final 
e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 

bancária específica vinculada a este instrumento. 

T5----Pobrigatória=arap1icação4ossecursos deste Termo Aditivo, enquanto não utilizados, em 
caderneta de poupança de instituição financeiraarevi-slii=dirsecruso--forigual=ou 
superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de 
mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver 
prevista para prazos menores. 

4.5.1 - Os rendimentos das aplicações financeiras poderão ser aplicados na execução do 
objeto da parceria, devendo, em todo caso, submeter proposta de aplicação dos rendimentos 
ao órgão ou entidade da administração pública municipal, inclusive no que se refere à 
ampliação de objeto. 
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4.5.2 - A utilização dos rendimentos deverá ser justificada e comprovada na prestação de 
contas, estando sujeita às mesmas condições exigidas para os recursos transferidos. 

4.6 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão 
retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 
organização da sociedade civil em relação às obrigações estabelecidas neste termo aditivo; 

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno 
ou externo. 

4.7 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável 
de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

4.8 - É facultado aos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as 
respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, no prazo mínimo 
de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não poderá 

ser inferior a 60 (sessenta dias). 

4.9 - Ao final de cada exercício, em não havendo utilização integral dos recursos transferidos 
para aquele período, a Organização da Sociedade Civil deverá realizar pedido de 
reprogramação das parcelas cujo repasse decorre do presente Termo Aditivo. 

4.9.1 - O pedido de reprogramação mencionado no item 4.9 deve ser realizado mediante 
apresentação de novo plano de trabalho formulado em conformidade com os valores que serão 
reprogramados. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5.1 — O presente Termo Aditivo deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo 
com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

I ---finalidaderdiversardarestabelecida_neste instrumento, ainda que em caráter de emergência; 

III -realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas,-juros ou correção monetária, _ 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e 

VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins 
lucrativos; 
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VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

5.3 - Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com remuneração da 
equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a 
vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-
terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos trabalhistas, 
desde que tais valores: 

I - estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente 
dedicado à parceria; e 

II - sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções 
coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração do Poder 
Executivo Municipal. 

5.4 - As organizações da sociedade civil deverão obter de seus fornecedores e prestadores de 
serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição 
no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de 
serviço, para fins de comprovação das despesas; 

5.5 - Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de 
depósito em sua conta bancária; 

5.5.1 - Na hipótese de impossibilidade de pagamento mediante transferência eletrônica, 
devidamente justificada pela organização da sociedade civil, será permitida que a 
movimentação dos recursos da parceria seja realizada após saque a conta bancaria especifica, 
exigido em qualquer caso recibo ou nota fiscal, e limitado a R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos 
reais) por beneficiário, levando-se em conta toda a duração da parceria, devidamente 
justificado pela organização da sociedade civil; 

5.6 - Quando da aquisição e ou contratação dos bens e serviços, a entidade deve utilizar das 
cotações prévias de preços com três fornecedores diferentes, atas de registro de preços ou 
tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras 
fontes de informação sempre para filtrar o menor preço, procedendo com no mínimo três 
orçamentos. 

5.7 - As despesas com pessoal custeadas com recurso da parceria só serão acatadas quando da 
comprovação do evento. 

5.8 - Os valores a serem custeados pelos recursos transferidos devem estar condizentes com 
aqueles praticados no mercado, respeitando os princípios da Administração Pública e o teto 

____—_-remuneratório do Município do Salvador, qual seja, o subsídio do Prefeito. 
_ 

5.9 - O objeto da parceria deverá -Sel'é-rze-cu-Tadôr-pelorcorpo,téenico_da OSC, assumindo a 
-- -parceira integral e.exclusiva responsabilidade pelo pagamento destes profissioniis. 

5.10 - Deverá ser certificado, através de dois membros da drganização-da sociedade civil, que 
os bens ou serviços adquiridos com recursos da parceria foram recebidos ou efetuados eir; 
condições satisfatórias e em conformidade com o plano de trabalho. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1 - O presente Termo Aditivo terá sua vigência de 01 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro 
de 2023, conforme prazo previsto no Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto. 
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6.1.1 — O prazo final estabelecido no item 6.1 pode ser, contudo, alterado, em virtude da 
verificação de qualquer das condições previstas na cláusula décima do presente termo aditivo. 

6.2 — É vedada a alteração do objeto da parceria e do respectivo plano de trabalho que resulte 
na modificação do núcleo da finalidade da parceria 

6.3 — A proposta de alteração da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e 
justificada, deverá ser apresentada, no mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias antes do seu 
término da vigência da parceria. Se a proposta de alteração estiver relacionada à prorrogação 
da vigência, a justificativa deverá incluir os motivos do atraso na execução ou da conclusão 
do objeto e o novo prazo de vigência. A proposta de alteração será analisada e aprovada pelas 
áreas técnica e jurídica da SEMPRE quando for o caso. 

6.4 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogação de oficio do prazo de vigência do presente termo 
aditivo, independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 
limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

6.5 — Toda e qualquer prorrogação, salvo a referida no item anterior, deverá ser formalizada 
por termo aditivo a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência deste 
instrumento ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de 
termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO GESTOR DE PARCERIA E COMISSÃO DE 
MONITORAMENTO 

7.1 — Fica designada como Gestora de Parceria a servidora Eurides Silva de Oliveira, 
matrícula n° 3141004 e como suplente a servidora Adriana Ramos Vieira de Almeida, 
matrícula n° 3085789, designadas através da Portaria n° 033/2019 por meio de publicação no 
Diário Oficial do Município n°7.363 do dia 08 de maio de 2019. 

7.2 — A Comissão de Monitoramento e Avaliação foi designada através da Portaria n° 50/2020 
por meio de publicação no Diário Oficial do Município n° 7.727 do dia 18 a 20 de julho de 
2020 com a seguinte formação: 

Presidente: Waldir Martins Barbosa - Matrícula n° 3137030; Membros: Leandra de Santana 
Adelino — Matrícula n° 3086224; Bruna Santana de Oliveira — Matrícula n° 3153863; Daniela 
Nunes Cruz — Matrícula n° 3132070; Vivaldo Evangelista Ribeiro — Matrícula 3152079 e 
Rose Luz Silva Perez — Matrícula n°3132062. 

7.3 — Conforme previsto no art. 61 da Lei Federal 13.019/2014, o gestor da parceria tem o 
dever de acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, informar ao seu superior hierárquico 
a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências 
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados, emitir parecer técnico 
conc usivo—dr-rnálise-da-prestaçãocontas final, levando em consideração o conteúdo do 
relatório técnico de monitoramento e aSão le 	tra a o art:-59-rd- isponibilizarmmteriais 
-e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação. 

7.4 O Gestor da Parceria deverá, ainda, emitir Parecer Técnico acerca da pive-stação de contas-
final e Relatório Técnico Anual de Monitoramento e Avaliação, quando se referir à prestação 
de contas anual, conforme previsto no Art.78 do Decreto Municipal 29.129/2017. 

7.4.1 Para elaboração do Relatório Técnico Anual de Monitoramento e Avaliação o Gestor da 
Parceria deverá observar o disposto no art. 68, §§ 2° ao 5° do Decreto Municipal 29.129/2017. 
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7.4.1.1 O Relatório Técnico Anual de Monitoramento e Avaliação será submetido à comissão 
de monitoramento e avaliação, que o homologará, no prazo de até quarenta e cinco dias, 
contado de seu recebimento. 

7.4.1.2 O Gestor da Parceria deverá adotar as providências constantes do Relatório Técnico 
Anual de Monitoramento e Avaliação homologado pela Comissão de Monitoramento e 
Avaliação. 

7.4.2 O Gestor da parceria, após a liberação da primeira parcela ou da parcela única da 
parceria, deverá imediatamente comunicar à organização da sociedade civil, informando-a 
sobre o repasse realizado. 

7.5 A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá monitorar e avaliar a parceria a ser 
celebrada com a OSC, homologará o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido 
pela Administração Pública, conforme previsto no inciso 11, parágrafo único do art. 64 da Lei 
Federal 13.019/2014. 

CLÁUSULA OITAVA — DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO. 

8.1 — A OSC deverá apresentar à SEMPRE RELATÓRIO TÉCNICO PARCIAL DE 
ACOMPANHAMENTO DE METAS, na forma estabelecida no art. 67, § 3°, do Decreto 
municipal n° 29.129/2017, que, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter: 

I - Descrição pormenorizada das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

II - Demonstração do alcance das metas; 

Documentos de comprovação da execução das ações e do alcance das metas que 
evidenciem o cumprimento do objeto; 

Documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens ou serviços, 
quando houver; 

Justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas; 

Relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; 

Plano de ação contendo as atividades, responsáveis e prazos necessários ao 
aprimoramento da execução do objeto, quando identificadas oportunidades de melhoria; 

Demonstrativo dos resultados e benefícios alcançados em comparação com as metas 
referentes ao período de que trata a prestação de contas; 

IX - Boletins de medição parciais e final da reforma ou obra, se for o caso; e 

X- Relação das pessoas assistidas diretamente, se for o caso. 

deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do relatório parcial 
de ac 	anhanW 	 e avaliação, 
o qual conterá os elementos dispostos no § 1° do art. 5---9 da Lei  
Decreto Municipal 29.129/2017 sem prejuízo de outros elementos, deverá conter: 

I - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 
social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

III - Valores efetivamente transferidos pela administração pública; 
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IV - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da 
sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 
resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; 

V - Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias. 

8.3 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a 
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais á população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de 
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

I - Retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer 
que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 
trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, 

devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da 
sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL E FINAL 

9.1 Fica a organização da sociedade civil obrigada a apresentar a Prestação de Contas Parcial 
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da aplicação de cada parcela recebida, 
mediante apresentação do Relatório de Execução do Objeto e do Relatório de Execução 
Financeira acompanhados da documentação listada a seguir, sob pena de não liberação das 
demais parcelas previstas neste instrumento: 

I - Balancete Financeiro, evidenciando os Recursos Repassados, a contrapartida, os 
rendimentos de aplicação financeira, as despesas realizadas e o saldo recolhido, se houver. 

II - Relação de pagamentos; 

III - Documentação comprobatória das despesas, emitido por: 

Pessoa Jurídica: 

-Nota Fiscal; 

Pessoa Física: 

-Nota Fiscal Eletrônica; 

Acompanhado de declaração firmada por dirigente da Entidade beneficiada certificando que o 
material foi recebido ou o serviço foi prestado; 

V- Processos licitatórios, dispensa ou inexigibilidade de licitação ou, ainda, da cotação de 
preços; 

V- Documentação comprobatória dos recolhimentos correspondentes aos valores desconta-dos-- 
dos beneficiários dos pagamentos; 

VI - Planilha orçamentária discriminando todos os serviços, quantidades e preços, bem corno 
os boletins de medição utilizados para realizar os pagamentos, se o objeto da parceria se 
referir a obras e serviços de engenharia; 

VII - Termo de Aceitação Definitiva de obra, se o objeto da parceria se referir a obras e 
serviços de engenharia; 

VIII - Conciliação bancária; 
tt-ti 
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IX - Relatório de execução e de cumprimento do objeto da parceria, com análise comparativa 
entre as metas propostas e os resultados alcançados, relatando, inclusive, as ocorrências 
identificadas durante a execução; 

X - Relação dos bens e/ou serviços que compuseram monetariamente o valor da contrapartida, 
se for o caso; 

XI - Relação dos bens adquiridos, produzidos ou construídos; 

XIII - Comprovação de Incorporação ao patrimônio da Entidade Civil dos bens adquiridos, 
produzidos ou construídos; 

XIV - Comprovante atualizado de endereço das partes e, em caso de alterações dos endereços, 
efetuar comunicado para esta Corte de Contas; 

XV- No caso de despesas que tenham terceiros beneficiários, a exemplo de cursos, locação de 
veículos para transporte de pessoas, deverá a prestação de contas estar acompanhada das 
relações contendo nome, n° do CPF e respectivas assinaturas; 

XVI - Comprovação de que a Instituição Beneficiária tenha sido considerada em condições de 
funcionamento satisfatórios pelos órgãos competentes de fiscalização; 

XVII - Informação, em dados percentuais, sobre a participação dos recursos públicos na 
manutenção da Entidade; 

XVIII - Folhas de pagamento contemplando o nome, cargo, CPF do empregado, período de 
competência, valor e descrição individualizada das parcelas remuneratórias e dos descontos, 
valor líquido a pagar e comprovação do depósito bancário em favor do beneficiário ou de sua 
assinatura no caso de pagamento por cheque, estando o mesmo sempre nominativo, sendo 
obrigatório o encaminhamento do comprovante da transferência bancária; 

XIX - Relatório Final de Execução do Objeto, conforme elementos que constam do art. 11 da 
Resolução 1381/201 TCM; 

XX - Relatório Final de Execução Financeira, observado o disposto no art. 11 da Resolução 
1381/201 TCM; 

XXI - Comprovante de devolução dos saldos financeiros remanescentes; 

XXII - Prova de regularidade do mandato da diretoria da Entidade (a última ata de eleição da 
diretoria registrada no cartório) autenticada em cartório; 

XXIII - Ato constitutivo, estatuto social ou regimento da Entidade Beneficiária devidamente 
registrada assegurando a compatibilidade entre a finalidade de instituição e as ações 
desenvolvidas; 

XXIV - Cartão do CNPJ, constando a situação ATIVA da OSC; 

XXV=-Comprovação_da_regularidade fiscal da Entidade Beneficiária; 

Certidão de regularidade do Fundo de garantia por Tempo-de-S&Çriço =CRFIFGT-S-(CNRI 
da OSC); 

Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Federal; (CNPJ da OSC e CPF do responsável 
legal); 

Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual (CNPJ da OSC e CPF do 
responsável legal); 

Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal (CNPJ da OSC e CPF do 
responsável legal); 

yur 
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT (CNPJ da OSC); 

O Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos — TCU (CNPJ da OSC e CPF do responsável 
legal); 

Certidão Negativa de Inabilitados — TCU (CNPJ da OSC e CPF do responsável legal); 

Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares — TCU (CNPJ da OSC e CPF do 
responsável legal); 

Certidão Negativa de Contas Desaprovadas — TCE (CNPJ da OSC e CPF do responsável 
legal); 

Certidão da Situação de Convênios/Convenente — SEFAZ/BA (CNPJ da OSC); 

Certidão Negativa emitida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 
Bahia —TCM, com base na Resolução n° 156/2012/CNJ (CNPJ da OSC e CPF do responsável 
legal). 

XXVI - Previsão de reserva de recursos para pagamento de verbas rescisórias; 

XXVII - Comprovação da divulgação na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e 
dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a 
Administração Pública, conforme estabelecido nos Art. 11 da Lei 13019/2014; 

XXVIII - Original do extrato bancário da (s) conta (s) específica (s) mantida (s) pela Entidade 
beneficiada, no qual estejam evidenciados o ingresso e a saída dos recursos por fontes; 

XXIX - Demonstrativo analítico das receitas auferidas, inclusive rendimentos financeiros e 
das despesas realizadas com a identificação das respectivas fontes de recursos (Recursos 
Federais, Estaduais, Municipais, Recursos Próprios, Recursos de Doações). 

9.1.1 Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 
suficiente. 

9.1.2 A organização da sociedade civil prestará contas final da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da 
parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 

9.1.3 A entidade civil deverá, por meio de seu representante legal, fazer constar das 
prestações de contas declarações informando que: 

I - Não há em seu quadro de dirigentes membro de Poder ou do Ministério Público ou 
dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal, como também cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das 
pessoas mencionadas neste inciso; 

Não_ contratará para prestação de serviços servidores ou empregados públicos, incluindo 
aquele~euperrpeargos.provimento temporário ou exerçam função gratificada de órgão 
ou entidade da administração publica municipal, oui--atiglarseu=cônjugeapanheiro ou 
phrente-em-linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvida_s_alpo_te_ses__ _ 
previstas em lei específica e na lei de—diretriZe-s—drçamentáriase —  

III - Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: 

membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração municipal; 

servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função 
de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal, ou seu cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 	 virc. 
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até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica; e 

c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública em 
qualquer esfera de Poder ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a 
lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos 
e valores. 

9.1.4 - A omissão no encaminhamento das informações de prestação de contas dispostas neste 
artigo, ou em desacordo com o plano de trabalho e legislação específica poderá ensejar às 
Organizações civis nas sanções prevista no art.68 da Lei Federal n° 13.019/14, art. 92 do 
decreto Municipal 29.129/2017 e art.29 da Resolução 1381/2018 do TCM-BA. 

9.2 - A prestação de contas relativa à execução do presente instrumento dar-se-á mediante a 
análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 

I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo 
as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de 
metas propostas com os resultados alcançados; 

II - Relatório de execução financeira do termo aditivo, com a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de 

descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 

9.3 - A Administração Pública Municipal considerará ainda em sua análise os seguintes 
relatórios elaborados internamente, quando houver: 

I - Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 

II - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 
resultados alcançados durante a execução do presente instrumento. 

9.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei n° 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

I - aos resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - aos impactos econômicos ou sociais; 

III - ao grau de satisfação do público-alvo; 

IV - à possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

9.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 
observará os prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, 
pelas contas: 

------___I,Regulares suando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabeleci os no p~trabalho; 

-II= Regulares _com _ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra fáltrd-e 
natureza formal que não resulte mdãhõ -a-o-erário;  

III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

omissão no dever de prestar contas; 

descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 	
Liv5: 

Avenida Estados Unidos, n°50— Edificio Sesquicentenerio, 6° e 7° Andares, Comer lo — Salvador - BA. CEP: 40.010-020 
	13 

Telefone: (71) 3202-2326 



SALVADOR 
OPErt.:0 

Secretaria de 
Promoção Social e 

Combate à Pobreza 
PRIMEIRA CAPISAL DO BRASIL 

9.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para 
a Organização de a Sociedade Civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

9.6.1 O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública 

possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

9.6.2 Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 

responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da 
legislação vigente. 

9.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de 
até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 
diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 

9.7.1 O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido 
apreciadas: 

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres públicos; 

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 
débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a 
data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 

9.8 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas 
ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro 
caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 

9.9 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, 
se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse 
público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no 
termo de colaboração ou de fomento e seus aditivos e a área de atuação da organização, cuja 
mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha 
havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

9.10 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de 
ontasiratorganização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originais 

que compõem a prestaçao e c ntas. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da 
Lei n° 13.019, de 2014, alterada pela lei n.° 13.204/2015, Decreto Municipal n.° 29.129/2017, 
Resolução 1381/2018 do Tribunal de Contras dos Municípios do Estrado da Bahia e demais 
legislações específicas, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 
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I - Advertência; 

II- Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

III - Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da 
sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta cláusula. 

10.1.1 - As sanções estabelecidas nos incisos II e III desta cláusula são de competência 
exclusiva de Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos 
de aplicação da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria 
ou do fim do prazo para apresentação da prestação de contas anual ou final, no caso de 
omissão do dever de prestar contas. 

10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração 
da infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO TERMO DE 
COLABORAÇÃO: DENÚNCIA, RESCISÃO E RESOLUÇÃO. 

11.1 - O presente termo de colaboração e seus aditivos poderão ser: 

I - denunciados a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 

obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 
avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade 
dessa intenção; 

II - rescindidos, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado e; 

drii-erfififação-da=ocorréncia &qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 

_ Contas Especial. _ 

11.2 - OCO-rrë-rá-  a-  resolução -dos_instrumentos mencionados no item 11.1 e consequente 
extinção da parceria por eles firmada, qual-ião-fio-itã-  detectadas-na análise da_prestação de 
contas final irregularidades que não sejam passíveis de saneamento por parte da OSC. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DIVULGAÇÃO 

A Prefeitura Municipal do Salvador através da Secretaria de Promoção Social e Combate à 
Pobreza observando o disposto no art.37 § 1° Constituição Federal de 1988, art. 11 da Lei 
Federal 3.019/2014 e art. 5° do Decreto Municipal 29.129/2017, deverá ter destacada a sua 
participação em qualquer ação promocional relacionada a este instrumento. 

----" 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo aditivo que não 
possam ser resolvidas pela via administrativa com a prévia participação da Procuradoria Geral 
do Município de Salvador - PGMS, o foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, com 
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado 

conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos 
partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele, na presença 
das testemunhas que, também, o subscrevem. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas todas as cláusulas e condições estabelecidas no Termo de Colaboração 
original não atingidas por este instrumento, bem como nos Termos Aditivos anteriores. 

Salvador, 30 de dezembro de 2020. 

Pelo Município/SEMPRE: J na Guimarães or e a 

S 	tária em exercício 

0.'" ;-- 
Pela Organização da Sociedade Civil: Maria Rita de Souza Britto Lopes Pontes 

Presidente 

Testemunhas: 

1. 	atra ttht2h0 (ii.). St.01" , 2.  ,y,61/Álaja / ai a. 
/ 	. ...7 

NOME: 	 NOME: Á //CPW.4..sivvau a a" 

CPF: 1530-0)-1  • 5- S » ' 	CPF: a14-g6e- .935-30  
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